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AV CAPSECI




CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CIANORTE
CNPJ/MF n° 80.909.245/0001-75

CONTRATO Nº 0XX/2024
PROCESSO LICITATÓRIO: Dispensa por Limite nº. 0XX/2024
Pelo presente instrumento, de um lado a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI, com sede nesta cidade, na Rua Ipiranga n° 629, Centro, neste ato representada pela sua Superintendente, Srta. GIOVANA SAYURI MEDEIROS HIRATA, brasileira, solteira, portadora do CIRG/PR nº 8383321-1 e inscrita no CPF/MF sob nº 046.961.809-48, residente e domiciliada na Rua do Dentista, nº 784, nesta cidade de Cianorte/PR, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXXXXXX n° XXX, XXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXX/XX, CEP XX.XXX-XXX, representada por XXXXXXXX, (Nacionalidade), (estado civil), (Profissão), (RG) e (CPF), aqui denominada de CONTRATADA, nos autos do Processo de Dispensa de Licitação por Limite nº 0XX/2024, tem as partes acima nomeadas, justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do fundamento legal
01.01 Este contrato decorre do processo licitatório realizado na modalidade de DISPENSA POR LIMITE N° 0XX/2024, utilizando como base o inciso II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 31/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
02.01 Contratação de empresa especializada para manutenção de aparelhos condicionadores de ar incluindo o fornecimento de materiais e equipamentos necessários para executar o serviço: 
	DESCRIÇÃO DOS BENS/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Item
	Quant.
	Med.
	Descrição
	R$

	01
	01
	Unid.
	Higienização completa da evaporadora, limpeza dos filtros e calha – aparelho Split Hi Wall 36.000 btus Q/F Inverter – LG MODELO S4NW36R43FA 
	

	02
	01
	Unid.
	Higienização completa da evaporadora, limpeza dos filtros e calha – aparelho Split Piso Teto 30.000 btus Q/F Inverter – LG MODELO AVNW36GM1P0 
	

	03
	01
	Unid.
	Higienização completa da evaporadora, limpeza dos filtros e calha – aparelho Split Dual Inverter 18.000 btus – LG MODELO S4NQ18KL31A
	

	04
	01
	Unid.
	Higienização completa da evaporadora, limpeza dos filtros e calha – aparelho Split Hi Wall 12.000 btus Q/F Inverter – LG MODELO S4NW12JA31B
	

	05
	02
	Unid.
	Higienização completa da evaporadora, limpeza dos filtros e calha – aparelho Split Dual Inverter 9.000 btus – LG MODELO S4NQ09WA51A
	

	06
	01
	Unid.
	Placa eletrônica Fan Condensadora LG Atuw36gmlp0-Avuw36gm1p0-Ebr83285101 do aparelho Split Piso Teto 30.000 btus Q/F Inverter – LG MODELO AVNW36GM1P0
	

	07
	01
	Unid.
	Serviço de Instalação de Placa eletrônica Fan Condensadora LG Atuw36gmlp0-Avuw36gm1p0-Ebr83285101 do aparelho Split Piso Teto 30.000 btus Q/F Inverter – LG MODELO AVNW36GM1P0
	

	TOTAL
	


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL
03.01 O prazo do presente contrato é de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura.

03.02 A garantia dos materiais e serviços é de no mínimo 12 (doze) meses, incluindo qualquer dano estrutural que porventura possa ocorrer durante a execução do objeto ou vigência do presente instrumento. 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
04.01 O(s) objeto(s) serão recebidos: 

04.01.01 Provisoriamente: A partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes no termo de referência e da proposta, no período máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento do(s) objeto(s) pelo servidor expressamente designado para tal finalidade. 

04.01.02 Definitivamente: Após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as especificações exigidas.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
05.01 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento de que trata o presente contrato, o valor total de R$ XX.XXX,XX (XXX XXX XXXXXXX reais);
05.02 O total do contrato será pago em uma única parcela, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da apresentação da nota fiscal, desde que mantida a regularidade de certidões exigidas quando da realização do processo.
05.03 A CONTRATADA será responsável por todas as despesas decorrentes do presente contrato, tais como certidões, emolumentos, taxas e impostos incidentes.
05.04 O pagamento será efetuado mediante a apresentação das certidões negativas que comprovem a regularidade junto ao FGTS, CNDT e tributos federais, estaduais e municipais.
05.05 Qualquer liberação de pagamento somente será efetuada após o recebimento, conferência e aprovação pelos responsáveis.
05.06 Se o item não for aceito, com a devida fundamentação, e não houver a substituição dentro do prazo determinado, não será pago.
05.07 A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada no orçamento vigente: 01.001.04.122.0003.2001 - Manutenção da Superintendência da CAPSECI / Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos - 3.3.90.39.17.00.00 - Fonte 100 - Reduzido 46 e 01.001.04.122.0003.2001 - Manutenção da Superintendência da CAPSECI / Material de Consumo / Material para Manutenção de Bens Móveis - 3.3.90.30.25.00.00 - Fonte 100 - Reduzido 27.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

06.01 Constituem obrigações do CONTRATANTE:
06.01.01 Receber o(s) objeto(s) no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos, bem como na proposta;
06.01.02 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;
06.01.03 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
06.01.04 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
06.01.05 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;
06.01.06 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no contrato;
06.01.07 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber;
06.01.08 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

06.01.09 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.
06.02 Constituem obrigações da CONTRATADA:
06.02.01 Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;
06.02.02 Reparar, corrigir, remover ou substituir aquilo que danificar durante a execução do contrato e aquilo que se danificar no decorrer da garantia do(s) objeto(s) que houver relação/causado pelo serviço;
06.02.03 Executar os serviços nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;
06.02.04 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;
06.02.05 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
06.02.06 Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;
06.02.07 Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;
06.02.08 A CONTRATADA assume total responsabilidade por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer a qualquer de seus funcionários durante a execução dos serviços contratados;

06.02.09 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;
06.02.10 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;
06.02.11 Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;
06.02.12 Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;
06.02.13 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
06.02.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
06.02.15 Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;
06.02.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

06.02.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
06.02.17.01 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
06.02.17.02 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
06.02.17.03 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
06.02.17.04 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;
06.02.17.05 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
06.02.17.06 Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis;
06.02.18 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
06.02.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;
06.02.20 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e utensílios, nos quantitativos estimados para a perfeita execução dos serviços mencionados;
06.02.21 A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução dos serviços mencionados, deverá disponibilizar aos trabalhadores todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários.
Cláusula sÉTIMA - DAS SANÇÕES

07.01 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

07.01.01 der causa à inexecução parcial do contrato;

07.01.02 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
07.01.03 der causa à inexecução total do contrato;

07.01.04 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

07.01.05 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

07.01.06 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

07.01.07 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

07.01.08 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;

07.01.09 fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

07.01.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

07.01.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação;

07.01.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

07.02 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

07.02.01 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

07.02.02 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

06.02.03 Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

07.02.04 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;

07.02.05 Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

07.02.06 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato.

07.03 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as

empresas e os profissionais que:

07.03.01 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

07.03.02 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

07.03.03 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

07.04 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

07.05 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

07.06 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

08.01 O acompanhamento e fiscalização das prestações dos serviços do presente contrato e demais atribuições descritas no art. 9º do Decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte fiscal de contrato: Tiago Marciano da Silva. 
08.02. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 7º do decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte Gestor de contrato: Carlos Alberto Sakai.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

09.01 Faz parte integrante deste Contrato, a ele se vinculando, a proposta da CONTRATADA, constante do processo mencionado no início deste instrumento.
09.02 Os serviços contratados poderão ser acrescidos ou reduzidos no interesse da administração em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021.
09.03 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir para terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste contrato.
09.04 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
09.05 As partes se obrigam ao fiel cumprimento de todas as cláusulas estipuladas e das normas da Lei Federal n° 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
09.06 Em face do estabelecido neste Contrato, não decorrerá qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, nem dos funcionários desta para com aquela;

09.07 O presente Contrato vincula-se ao processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 0XX/2024, nele sendo incluídos todos os atos praticados no processo licitatório.
09.08 A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.
09.09 A CONTRATANTE responderá a pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo de até 10 (dez) dias úteis da apresentação do protocolo pela CONTRATADA.
09.10 Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo que por omissão a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
09.11 A execução, prorrogação, extinção, penalidades e multas referentes ao presente contrato, bem como, as hipóteses nele não previstas, serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021, bem como, demais diplomas legais aplicáveis à espécie.
09.12 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral da Contratante.
09.13 Será responsabilidade da CONTRATADA verificar a compatibilidade da peça com o aparelho, podendo, para tanto, realizar uma visita técnica. Caso a peça seja incompatível ou apresente problemas, a CONTRATADA deverá providenciar a troca pela peça correta, sem ônus para a administração.

09.14 Para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente vínculo contratual, as partes, de comum acordo, elegem o foro desta Comarca de Cianorte, Estado do Paraná.

Estando justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas, que também o subscrevem.

Edifício da Caixa de Aposentadorias dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, em (dia) de (mês) de (ano).
	____________________________________

CONTRATANTE
	____________________________________

CONTRATADA


	TESTEMUNHAS:


	____________________________________

CPF:
	____________________________________

CPF:



	Rua Ipiranga, 629 – Centro

Fone (44) 3631-1838
	CEP 87.200-254 – Cianorte/PR

E-mail: capseci@cianorte.pr.gov.br



